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Apresentação

No biênio 1974-1975, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE desenvolveu um notável trabalho no campo das pesquisas de orçamen-
tos familiares,  denominado  Estudo Nacional da Despesa Familiar - Endef. 
Cerca de 1 200 pesquisadores foram espalhados pelo País, visitando domicí-
lios e registrando hábitos de alimentação e consumo das famílias brasileiras, 
assim como aspectos relacionados à geração de renda e suas condições de 
vida. O objetivo era fazer um amplo levantamento de informações que permi-
tisse, a partir do devido tratamento estatístico, a construção de um retrato e a 
efetuação de uma profunda análise da realidade brasileira, considerando as 
suas mais variadas dimensões. Uma proposta arrojada, original e inovadora, 
que serviu como base para uma série de estudos e contribuiu para a constru-
ção de indicadores econômicos e sociais. Uma história que merece ser contada 
e valorizada, ajudando a refletir sobre a missão a que se propõe cumprir o 
IBGE enquanto órgão de Estado e sobre as contribuições prestadas pela Insti-
tuição à sociedade brasileira ao longo de sua história.

O presente volume da Série Memória Institucional se insere nas come-
morações dos 40 anos do início dos trabalhos do Endef. Nele são reproduzi-
dos alguns dos relatórios semestrais apresentados pelas equipes que realiza-
ram a pesquisa, manuscritos em que são narradas as experiências vividas no 
campo. Espera-se que a leitura dos relatos seja agradável e que possa dar uma 
ideia a quem os contemple dos aspectos que envolvem o trabalho de coleta 
de informações estatísticas, elemento fundamental dentro das tarefas desem-
penhadas pelo IBGE. Esta obra também foi concebida como uma homenagem 
aos milhares de ibgeanos que desempenham essas atividades cotidianamen-
te, ressaltando a importância da Rede de Coleta para a eficiência e o bom 
andamento dos serviços estatísticos nacionais.

David Wu Tai

Coordenador-Geral do  
Centro de Documentação e Disseminação de Informações



Apontamentos sobre o  
Estudo Nacional da  

Despesa Familiar*

Leandro Malavota**

Nos nossos dias de pesquisa não tivemos apenas contatos com as pessoas; 
nós vivemos sete dias com cada família e experimentamos toda a sua pro-
blemática. Participamos de sua miséria não apenas com o sinal de conjunto 
vazio (Ф), mas com muito respeito; sorríamos aliviados nos seus dias de co-
mida; vibrávamos com o bebê que nascia ou com a perspectiva de um em-
prego ou de um biscate para o chefe; fomos solidários nos momentos de cri-
se, apatia, assassinato, desemprego, abandono de lar, mortes, doenças, bate 
boca, brigas, luta corporal, adultério, desequilíbrio mental; e com todo seu 
universo de problemas existenciais.

(Marlene Creuza Vaz Campos, Supervisora.
Relatório 1º semestre - Supervisão 18, BA)

A observação de entrevistas que compõem o Acervo de História Oral 
do IBGE permite algumas constatações interessantes. Quando se pergunta 
aos ibgeanos de longa data, por exemplo, o que mais facilmente lhes salta à 
memória sobre os anos 1970, as referências costumam ser comuns. As carac-
terísticas do momento político e do regime de governo então constituído — 
uma ditadura comandada por militares e segmentos civis — são quase sem-
pre citadas. Junto com elas, são abundantes os comentários sobre o cotidiano 
e as condições de trabalho dentro da Instituição, questões salariais e, princi-
palmente, sobre as mudanças a que se submeteu o IBGE ao longo daquela 
década. O nome de Isaac Kerstenetzky, presidente do órgão entre 1970 e 1979, 
é frequentemente lembrado, assim como algumas das ações mais importantes 
executadas durante a sua gestão. Dentre elas, sem dúvida alguma, destaca-se 
nessa memória coletiva o desenvolvimento do Estudo Nacional da Despesa 
Familiar - Endef, iniciativa pioneira e diferenciada no campo dos inquéritos 
estatísticos no Brasil. Embora se tratasse de uma pesquisa por amostra do-
miciliar, tipo de trabalho que já vinha sendo desenvolvido pelo IBGE desde 

* O presente capítulo constitui desdobramento de um artigo apresentado no XXVII Simpósio Nacional de His-
tória, realizado em Natal, em 2013. Agradecimentos a Luciana Santana e Pedro Monteiro, ex-estagiários da 
Equipe Memória IBGE e coautores do referido trabalho, por sua colaboração. Consultar: MALAVOTA, L. M.; 
SANTANA, L.; MONTEIRO, P. Um retrato que o Brasil desconhece: a documentação do Endef como fonte de 
informações para o historiador. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 27., 2013, Natal. Anais... São Pau-
lo:  Associação Nacional de História - Anpuh-Brasil, 2013. Disponível em: <http://www.snh2013.anpuh.org/
resources/anais/27/1371242803_ARQUIVO_Malavota,Santana&Monteiro_2013__STvfinal_2_.pdf>. Acesso 
em: set. 2014. Agradecimentos também a Raphael Coelho e Raíssa Soares, estudantes de História e estagiá-
rios da Equipe Memória IBGE, que deram continuidade à investigação e tiveram participação fundamental 
na elaboração deste volume; o primeiro na pesquisa, seleção e análise dos relatórios semestrais, enquanto a 
última na coleta e tratamento da documentação iconográfica.

** Historiador da Equipe Memória IBGE e Doutor em História pela Universidade Federal Fluminense - UFF.
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finais dos anos 1960, o Endef assumiu feições muito particulares, fazendo uso de uma 
metodologia sui generis e tendo em vista propósitos bastante ousados. Propunha-se a 
Instituição a produzir o mais completo retrato até então efetuado da realidade socioe-
conômica do País, desvelando, em um enquadramento detalhado, elementos diversos 
que compunham e determinavam as condições de vida de sua população. Decerto, nem 
todos os objetivos inicialmente vislumbrados foram alcançados; ainda assim, muitos de 
seus resultados foram extremamente importantes, contribuindo para o aprofundamen-
to do conhecimento sobre uma série de aspectos relacionados à sociedade brasileira, 
bem como para o aprimoramento dos serviços estatísticos nacionais. No momento em 
que se completam 40 anos do início dos trabalhos de campo do Endef, a Memória IBGE 
vem propor uma reflexão sobre o valor e o significado daquela pesquisa, resgatando 
um dos capítulos mais ricos e interessantes da história das estatísticas no Brasil.

Sobre o Endef: contexto, propósitos e características da pesquisa
Um mergulho mais profundo na história institucional ajuda a compreender por 

que o Endef constitui um marco importante no campo da produção de informações 
estatísticas no País. De fato, o IBGE vinha passando por transformações significativas 
desde os anos 1960, e é no bojo destas transformações que a pesquisa foi concebida e 
implementada. Criado nos anos 1930 como um órgão estratégico dentro da máquina 
burocrática do Governo Vargas, responsável pela racionalização e coordenação dos ser-
viços estatísticos, geográficos e cartográficos no País, o IBGE nascera como a materia-
lização de um sistema institucional composto por diferentes instâncias produtoras de 
informações, estas espalhadas nas distintas esferas da administração pública1. Em sua 
concepção original, o IBGE, a partir da ação de seus órgãos de direção superior (Conse-
lho Nacional de Estatística - CNE e Conselho Nacional de Geografia - CNG), fora cons-
tituído como o núcleo de uma estrutura complexa e multifacetada, baseada no princípio 
da cooperação interadministrativa. De tal modo, embora mantendo as suas autonomias 
administrativas, repartições municipais, estaduais e federais passavam a se submeter à 
orientação técnica de uma instância coordenadora federalizada2, uma autarquia vincu-
lada diretamente à Presidência da República.

Tal estrutura, embora sujeita a crises políticas e outros percalços, seria mantida 
com poucas alterações até o golpe de Estado de abril de 1964. Cerca de dois meses de-
pois da posse do primeiro General-Presidente, Humberto de Alencar Castelo Branco, 
o IBGE passaria a se vincular ao recém-criado Ministério Extraordinário de Coordena-
ção dos Organismos Regionais. As mudanças institucionais em curso enquadravam-se 
em uma proposta de reforma administrativa concebida pelo governo, em sintonia com 
um discurso modernizador em voga no período. O reordenamento administrativo era 
apresentado como solução para as deficiências estruturais apresentadas pela burocra-
cia montada no período varguista, considerada pelos ideólogos do novo regime como 
ultrapassada, ineficiente e inadequada às necessidades de uma economia em rápida 
transformação. Em 1967, a antiga autarquia seria transformada em uma fundação de 
direito público vinculada ao Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica — 

1 No intuito de promover a articulação e a harmonização de todos os serviços estatísticos desenvolvidos no País — consi-
derando-se a importância que as informações estatísticas possuem como subsídios ao exercício do poder do Estado — foi 
criado, em 6 de julho de 1934, o Instituto Nacional de Estatística - INE. Sua efetiva instalação ocorreria cerca de dois anos 
depois, em 29 de maio de 1936, com a posse do primeiro presidente da Instituição, José Carlos de Macedo Soares. A com-
petência de dirigir as atividades do INE foi atribuída ao Conselho Nacional de Estatística - CNE, constituído como centro 
decisório do sistema estatístico nacional. Pouco tempo depois seria proposta a incorporação de um sistema de coordenação 
dos serviços geográficos à estrutura institucional já existente no campo estatístico, sendo com isso criado, em 24 de março 
de 1937, o Conselho Brasileiro de Geografia - CBG, órgão autônomo integrado ao INE. No ano seguinte, o CBG receberia 
nova denominação, tornando-se o Conselho Nacional de Geografia - CNG. O mesmo ato legal transformaria o INE em 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ratificando a associação entre os campos estatístico e geográfico.

2 A viabilização legal do referido modelo de cooperação interadministrativa deu-se a partir da assinatura da Convenção Na-
cional de Estatística, em 11 de agosto de 1936, acordo firmado entre a União e as Unidades da Federação (estados, Distrito 
Federal e o então Território do Acre). A Convenção serviu como base legal para o que Vargas chamaria de "arcabouço dos 
sistemas de informação do País", constituindo a base do Sistema Estatístico Nacional que se estruturava. O mesmo princí-
pio seria utilizado, em seguida, para integrar ao sistema os municípios e entidades privadas, tendo em vista os objetivos 
de racionalizar e padronizar a produção de levantamentos estatísticos no País, sempre sob a coordenação do IBGE. 
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a Fundação IBGE —, apontando-se para uma renovação de seu quadro funcional, que 
passava a ser regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e para uma refor-
mulação organizacional. Particularmente no campo estatístico, configurou-se, a partir 
de então, uma tendência de centralização dos serviços nas mãos do IBGE, que de órgão 
coordenador de um sistema de informações passava a se tornar uma instância produ-
tora de estatísticas.

Em meio a esse contexto de mudanças, em março de 1970 é alçado à presidência 
do IBGE o economista Isaac Kerstenetzky. Oriundo dos quadros da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro - PUC-RJ e da Fundação Getúlio Vargas - FGV, Kers-
tenetzky apresentava experiência e intimidade com questões relativas à área estatística: 
fora representante da FGV na Junta Executiva Central do CNE durante os anos 1950, 
chefe do Centro de Contas Nacionais da mesma Fundação entre 1954 e 1959 e Diretor 
de Pesquisas do Instituto Brasileiro de Economia -  IBRE/FGV de 1964 a 1970. O novo 
presidente aprofundaria o processo de reformas institucionais, pondo em prática inter-
venções significativas no campo administrativo. O projeto idealizado pela nova gestão, 
     , mostrou-se ainda mais ambicioso: para além de um órgão executor de serviços estatís-
ticos, geográficos e cartográficos, pretendia-se transformar o IBGE em uma instituição 
de pesquisa, inserida em um amplo arcabouço político-institucional voltado ao planeja-
mento econômico. Entre suas funções estaria integrada a elaboração de estudos econô-
micos e análises sociais, a partir da aplicação de métodos científicos. No alvorecer dos 
anos 1970, portanto, o IBGE era submetido a um profundo processo de reformulação, 
passando a ser concebido como elemento de materialização e sustentação da integração 
entre os sistemas de pesquisa e planejamento e se apresentando como intérprete da 
realidade nacional (SENRA, 2009)3.

Dentro do novo modelo, o IBGE deveria ser devidamente estruturado para a 
produção de informações estatísticas primárias e derivadas4. Essas últimas, particu-
larmente, incluiriam fatores como a contabilidade social, contas nacionais, tabelas in-
tersetoriais, fluxo de fundos, entre outros. Um dos primeiros projetos para o quais se 
voltou a gestão Kerstenetzky foi o de construção de um índice nacional de preços, ten-
do em vista suprir uma necessidade identificada pela equipe econômica do governo. 
Embora àquela altura já houvesse no País alguns trabalhos nesse sentido — a FGV, por 
exemplo, tinha o seu próprio índice de preços, construído a partir de metodologias 
próprias —, pretendia-se construir um modelo mais amplo e unificado. Com tal intuito, 
Kerstenetzky criou um Grupo de Trabalho diretamente ligado à Presidência do IBGE, 
responsável pelo desenvolvimento de projetos ligados a indicadores sociais5. A esse 
grupo foi dada a missão de construir o referido índice de preços, tarefa que não poderia 
prescindir de uma pesquisa de orçamentos familiares. Essa, por sinal, era uma linha de 
pesquisa com a qual o presidente do IBGE já tinha certa familiaridade, em função de 
sua atuação como Diretor Técnico do IBRE/FGV. Embora conhecedor da metodologia 
norte-americana — mais voltada a uma abordagem prática, com ênfase nas relações 
entre despesa e saúde (VASCONCELLOS, 2003) —, Kerstenetzky e sua equipe foram 
em busca de novas possibilidades metodológicas, entendendo que as fórmulas já co-
nhecidas não eram adequadas ao tipo de trabalho que se queria desenvolver no IBGE. 
Optou-se, em um primeiro momento, por uma aproximação com uma linha de pesqui-
sa bastante desenvolvida na França, mais preocupada com o desvelamento das relações 

3 Sobre a obra e o pensamento de Isaac Kerstenetzky, consultar ainda: SENRA, N. de C. (Org.). Isaac Kerstenetzky: legado e 
perfil. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. 218 p. (Documentos para disseminação. Memória institucional, 8). Acompanha 1 CD-
-ROM. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv32590.pdf>. Acesso em: set. 2014. 

4 As informações estatísticas primárias são obtidas a partir do tratamento de respostas aos inquéritos feitos junto a pessoas 
ou organizações, dividindo-se basicamente em três tipos: censitárias, contínuas amostrais e acompanhamentos longitudi-
nais. As estatísticas derivadas são obtidas por agregação ou cruzamento de variáveis das estatísticas primárias, bem como 
de outras fontes de informação. Podem ser basicamente classificadas em dois tipos: indicadores e sistemas de referência.

5 Segundo Vasconcellos (2003), em depoimento concedido à Memória IBGE, uma das características da gestão Kerstenetzky 
(1970-1979), dentro de uma concepção que pregava o dinamismo e a flexibilidade da administração pública — coadunan-
do-se ao discurso que legitimou a Reforma Administrativa de 1967 — era o desenvolvimento de projetos específicos a par-
tir da criação de grupos de trabalho ligados diretamente à Presidência do IBGE. Uma vez desenvolvidos os projetos, e no 
caso de obtenção de bons resultados, esses grupos eram transformados em departamentos, formalizando-se na estrutura 
organizacional do Instituto.  
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entre orçamentos familiares e as possibilidades de escolhas nutricionais. Tal linha era 
então adotada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(Food and Agriculture Organization of the United Nations - FAO), cuja metodologia 
tivera sido experimentada em surveys desenvolvidas em diversos países. Firmou-se, a 
partir daí, um convênio entre o IBGE e a FAO, no qual esta última deveria atuar como 
instância de suporte e consultoria aos técnicos brasileiros. 

Um projeto técnico foi então montado em 1973, estabelecendo-se as bases de tra-
balho e as etapas de pesquisa, planejando-se o recrutamento, o treinamento e o uso de 
pessoal, buscando-se recursos e se costurando parcerias. Ao longo do processo de pre-
paração da pesquisa, percebeu-se que mesmo a metodologia francesa, aplicada a partir 
do convênio com a FAO, apresentava certas limitações frente ao tipo de trabalho que se 
pretendia desenvolver. O que se buscava era uma pesquisa que desse suporte ao grupo 
de indicadores sociais — com o levantamento de dados relacionados a nutrição e saúde, 
por exemplo — e que também servisse à estimação de vetores de consumo (VASCON-
CELLOS, 2003). Pouco a pouco, no desenrolar dos trabalhos, foi sendo desenvolvida 
uma metodologia própria, a partir do esforço de adaptação e inovação sobre metodolo-
gias já existentes. Nascia, assim, o Endef, um amplo estudo sobre hábitos alimentares, 
saúde, higiene, renda e consumo no Brasil, sendo apresentado como uma “pesquisa de 
objetivos múltiplos para fins de planejamento” (ESTUDO..., 1976a, p. 21). 

Os trabalhos de campo do Endef foram desenvolvidos em um período de 12 
meses. Sua preparação demandou a contratação, o treinamento e a mobilização de um 
número significativo de pessoas. Entre 18 de agosto de 1974 e 11 de agosto do ano 
seguinte, um contingente de cerca de 1 200 pesquisadores visitou algo em torno de 70 
mil domicílios em todo o Brasil6. À luz da metodologia diferenciada do Endef, os pes-
quisadores acompanhavam o cotidiano de uma família durante sete dias, levantando 
informações sobre suas condições de vida. O questionário padrão era composto por 25 
campos para preenchimento, através dos quais deveriam ser descritos em detalhes as-
pectos diversos envolvidos no orçamento familiar. Aos hábitos alimentares era dispen-
sada atenção especial, registrando-se informações sobre o cardápio da família durante 
o período observado e os custos da alimentação. Também eram efetuadas a pesagem 
dos alimentos em cada refeição, a mensuração dos resíduos e a avaliação de seus valo-
res nutricionais7. Além das informações alimentares, eram descritos e quantificados os 
gastos com medicamentos, assistência médica, serviços domésticos, vestuário, moradia, 
serviços públicos, educação, lazer e aquisição de bens (móveis, equipamentos eletrôni-
cos, imóveis etc.). As atividades econômicas e a renda dos membros da família eram 
questões igualmente cobertas pelos questionários. Vale ressaltar, ainda, os registros efe-
tuados sobre bens produzidos no ambiente doméstico e sobre o fluxo de trocas, isto é, 
fatores que compunham a renda não monetária das famílias.

Cada pesquisador ficava encarregado de visitar dois domicílios durante sete dias 
consecutivos. Nos dias que precediam o desenvolvimento da pesquisa, os agentes de-
viam fazer uma entrevista prévia, tendo em vista estabelecer uma aproximação com os 
membros da família e efetuar um trabalho de sensibilização, no intuito de obter o maior 
nível de cooperação possível. Uma vez obtida a permissão das famílias, o trabalho era 
iniciado. Cada equipe de campo, composta por pesquisadores e motorista8, era admi-
nistrada por um supervisor, responsável por liderar e orientar os trabalhos. Em cada 
Delegacia de Estatística - Delest (representação do IBGE nas Unidades da Federação), 

6 Em um conjunto de cerca de 70 000 visitas, aproximadamente 53 000 entrevistas foram de fato realizadas. A não geração 
de informações em cerca de 25% das residências visitadas se deu por variados motivos ― todos muito bem documentados 
―, passando pelo abandono dos cadernos por razões técnicas, inadequação dos domicílios aos propósitos da amostragem, 
ausência de condições para a pesquisa ou mesmo a recusa das famílias em participar da pesquisa. De acordo com resul-
tados preliminares divulgados na segunda metade da década de 1970, o índice de recusas girou em torno de 8%. A maior 
concentração de recusas ocorreu nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília.

7 A pesagem de alimentos e resíduos, assim como a tomada de medidas antropométricas dos entrevistados (peso, altura e 
perímetro braquial), contribuiria para que o Endef se tornasse popularmente conhecido como “a pesquisa da balança”, 
especialmente no interior do País.

8 Variava de três a oito o número de pesquisadores em cada equipe de campo, de acordo com a região. Ao todo, o contingen-
te de agentes de campo era formado por cerca de 900 pesquisadores e 300 supervisores.
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ficava estabelecido um coordenador, que controlava o andamento da pesquisa em seu 
estado. Também nas Delests eram constituídas equipes de crítica, chefiadas pelo co-
ordenador, responsáveis pela revisão dos questionários e pela produção de boletins 
de crítica, documento de auxílio aos pesquisadores de campo e seus supervisores. Na 
sede do IBGE, no Rio de Janeiro, ficavam estabelecidos os formadores, técnicos de nível 
superior do IBGE encarregados do treinamento do pessoal envolvido no Endef, bem 
como do trabalho de crítica, análise e codificação do material coletado no campo. Cabia 
a este grupo visitar e orientar periodicamente o pessoal envolvido nos trabalhos de 
campo e nas atividades desenvolvidas nas Delests.

A coordenação geral do Grupo de Trabalho responsável pelo Endef ficou a cargo 
de Luiz Affonso Parga Nina. Ex-oficial da Marinha e graduado em sociologia pela PUC-
-RJ, Parga Nina apostou na formação de uma equipe interdisciplinar, trazendo para 
dentro do campo estatístico práticas e experiências próprias a outras áreas de conheci-
mento, especialmente as ciências humanas. Por sua influência foi introduzido, no ques-
tionário do Endef, um elemento que, sem dúvida alguma, marcaria a peculiaridade da 
pesquisa, configurando uma proposta metodológica diferenciada e sem precedentes no 
IBGE. Ao fim do questionário fechado, nos quais os itens de alimentação, consumo e 
renda eram descritos e quantificados, abria-se um espaço para que o agente de campo 
registrasse as impressões colhidas durante o período de convívio com a família pesqui-
sada. Naquele campo aberto, intitulado “Observações sobre a unidade pesquisada”, o 
pesquisador ficava livre para narrar experiências e descrever situações e fatos perce-
bidos no decorrer da pesquisa, prestando algumas informações que estivessem além 
daquelas passíveis de captação por meio do questionário fechado. Constituía-se, assim, 
uma proposta ousada e ambiciosa: construir uma linha de pesquisa ampla o suficien-
te para colher dados que refletissem a realidade social brasileira a partir de fontes de 
naturezas diversas. O que se pretendia, enfim, era desenvolver um trabalho que com-
binasse a análise de dados estruturados (quantitativos) — tradicionalmente utilizados 
nos inquéritos estatísticos — e dados não estruturados, isto é, “qualitativos”, típicos das 
investigações sociais de natureza acadêmica. Obviamente, esta proposta exigiria um 
esforço metodológico significativo, algo que, por um lado, suscitou controvérsias junto 
ao restante do corpo técnico do IBGE, porém, por outro, agregou um imenso (e inédito) 
valor à pesquisa em curso.

Após a fase de campo, encerrada no segundo semestre de 1975, os dados do 
Endef foram compilados e tabulados. Com apoio da Diretoria de Informática do IBGE, 
foi construído um banco de dados onde as informações coletadas foram armazenadas. 
Paulatinamente seriam publicados alguns dos resultados parciais da pesquisa, dados 
que permitiram o desenvolvimento de estudos preliminares, abrangendo temáticas e 
objetos distintos — nutrição, saúde, saneamento, renda, educação, entre outros. Desta-
ca-se, entre esses estudos, um trabalho de análise social produzido por Parga Nina e sua 
equipe entre 1976 e 1978 (ESTUDO..., 1976a, 1976b, 1978a). Conforme ressaltado pelos 
próprios autores, o tratamento de algumas das informações levantadas pelos agentes 
no campo — mais especificamente os dados não estruturados — foi usado como instru-
mento para um mapeamento das condições de vida em diversas regiões do País, propi-
ciando um exame minucioso da situação de fome e pobreza muitas vezes ali encontra-
das. Como justificativa a tal tipo de estudo, notadamente sui generis em um órgão como 
o IBGE, salientava-se a contribuição que o mesmo poderia prestar aos formuladores de 
políticas públicas, auxiliando-os na tomada de decisões e na adoção de medidas volta-
das ao atendimento das principais necessidades da população. O documento, à época, 
foi classificado como confidencial e teve tiragem bastante limitada, embora tenha sido 
distribuído a autoridades e órgãos de governo9.

9 A obra integra o acervo da Biblioteca Isaac Kerstenetzky, do Centro de Documentação e Disseminação de Informações do 
IBGE, estando nos dias de hoje disponível ao público. Uma análise interessante desse trabalho pode ser encontrada em: 
CAMARGO, A. de P. R. Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do Endef e a configuração da pobreza no 
Brasil. In: SENRA, N. de C. História das estatísticas brasileiras. Prefácio por Gilberto Hochman.  Rio de Janeiro: IBGE, 2009. v. 
4: Estatísticas formalizadas (c.1972-2002). p. 182-225. Acompanha 1 CD-ROM. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.
br/visualizacao/livros/liv31573_4.pdf>. Acesso em: set. 2014.
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Em 24 de abril de 1978, por meio Resolução PR no 06/78, o Grupo de Trabalho 
responsável pelo Endef seria formalizado na estrutura do IBGE, dando origem ao De-
partamento de Estudos do Consumo. Contudo, a despeito do tratamento privilegiado 
dispensado à pesquisa durante a gestão Kerstenetzky, seus resultados definitivos nunca 
foram divulgados. Atribui-se o fato principalmente a questões técnicas, decorrências do 
complexo processo de construção de metodologias de análise para dados de naturezas 
tão díspares, bem como a discordâncias internas quanto à exatidão de alguns dos resul-
tados obtidos. No início dos anos 1980 — já durante o Governo Figueiredo e estando o 
IBGE sob uma nova gestão10 —, o Departamento de Estudos do Consumo seria extinto, 
dispersando-se a sua equipe. O banco de dados do Endef seria preservado por ação e 
iniciativa dos servidores que integraram o projeto, assim como parte da documentação 
produzida desde a fase de planejamento da pesquisa11. A partir de então, o Endef per-
deria a evidência conquistada na década anterior e a experiência não seria mais repeti-
da. Contudo, deixaria frutos importantes, servindo como base para o desenvolvimento 
de outras pesquisas promovidas pelo IBGE em anos posteriores, e ficaria fortemente 
marcada na mente e nos corações daqueles que dele participaram.

Sobre o presente volume: Memória IBGE, a Série Endef e  
os relatórios semestrais

Após a extinção do Departamento de Estudos do Consumo, no início dos anos 
1980, a documentação física do Endef vagou por diferentes instâncias do IBGE, ao sabor 
dos rearranjos institucionais e dos deslocamentos de seus mantenedores dentro da Ins-
tituição12. No final da década de 1990, esse material foi doado à Memória IBGE, sendo 
incorporado ao acervo da Biblioteca Isaac Kerstenetzky. Por longo período a documen-
tação permaneceu indisponível ao público, recebendo apenas um tratamento prelimi-
nar. Desde 2010, com a reconstituição da Memória IBGE e a criação de uma equipe de 
arquivo no âmbito da Gerência de Bibliotecas e Acervos Especiais - Gebis, esse material 
tem sido resgatado, tendo em vista a construção de um arranjo baseado em normas 
arquivísticas e a futura viabilização de seu acesso ao público13. 

No presente momento, o material já se encontra devidamente organizado, clas-
sificado e acondicionado em material alcalino. Encontra-se em curso o processo de des-
crição dos documentos, em conformidade com os padrões do Conselho Internacional 
de Arquivos - CIA. O arranjo construído procura seguir as fases de execução do Endef, 
o que se reflete em suas cinco sub-coleções: Bibliografia de Apoio; Planejamento, Acom-
panhamento e Supervisão da Pesquisa; Coleta de Dados; Processamento e Análise dos 
Dados Coletados; Resultados, Divulgação e Usos. Em etapas posteriores, pretende-se 
produzir instrumentos de pesquisa que facilitem ainda mais a recuperação de informa-
ções da série, bem como promover a digitalização da documentação. Por ora, o material 
ainda não se encontra totalmente disponível à consulta, sendo ainda necessárias a análi-
se e a separação de documentos que deverão permanecer inacessíveis ao público, tendo 
em vista a preservação do sigilo estatístico.

A Série Endef é composta por uma massa documental bastante heterogênea. 
Identificam-se nesse conjunto, por exemplo, papéis de natureza administrativa: memo-
randos, cartas, ofícios e notas trocadas entre a Presidência do IBGE, a Diretoria-Geral 

10 Isaac Kerstenetzky deixaria o cargo de presidente do IBGE em 29 de agosto de 1979, sendo substituído por Jessé Montello.
11 Segundo Vasconcellos (2003), embora não tenha havido nenhuma ordem ou recomendação explícita da alta Direção do 

IBGE quanto ao destino que deveria ser dado àquele material, alguns componentes do extinto Departamento de Estudos 
do Consumo decidiram antecipadamente se mobilizar e tomar providências para a preservação dos dados e documentos 
produzidos pelo Endef.  

12 Segundo Vasconcellos (2003), um dos componentes do Grupo de Trabalho do Endef, esse material foi preservado graças 
ao esforço e interesse dos participantes do projeto. 

13 As ações de pesquisa histórica e preservação da memória institucional no IBGE tiveram início em 1986, por ocasião das 
comemorações do cinquentenário da Instituição. Após a formalização da Memória IBGE como um setor em 1991 (sendo 
transformado em equipe em 1994), suas atividades, por motivos diversos, passaram por alguns períodos de arrefecimento. 
Em 2010, a equipe seria recomposta, tendo seu quadro renovado e seus trabalhos retomados. Também a partir deste mes-
mo ano foi criada uma equipe de arquivo no âmbito da Gebis, hoje diretamente responsável pelo tratamento do Acervo 
Memória IBGE.
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do Instituto e a coordenação do Endef. Estas últimas envolvem principalmente ordens 
e despesas de viagens, petições, solicitações de contratação de pessoal e esclarecimentos 
sobre o andamento da pesquisa. Todo o orçamento do projeto Endef também está mui-
to bem documentado, fornecendo informações detalhadas sobre os custos envolvidos 
na preparação e no desenvolvimento do projeto. Também nessa documentação podem 
ser encontradas informações sobre parcerias e convênios estabelecidos entre o IBGE e 
outras entidades nacionais e internacionais14.

Os registros concernentes à dimensão técnica da pesquisa são também bastante 
abundantes e compõem outro conjunto documental importante. Podem ser encontradas 
nesse material informações sobre o projeto original, suas etapas de desenvolvimento e, 
principalmente, sobre o processo de recrutamento, seleção e treinamento de pessoal. 
A construção da metodologia da pesquisa gerou igualmente um volume significati-
vo de documentos, acompanhados por estudos acerca de suas aplicações e resultados. 
Acham-se ainda armazenados monografias e artigos acadêmicos concernentes às áreas 
de aplicação da pesquisa — especialmente a de alimentação e nutrição — material que 
provavelmente serviu de suporte aos profissionais envolvidos no trabalho. Notas sobre 
a formação do banco de dados e sobre a codificação das informações coletadas também 
são bastante recorrentes. Por último, pode ser identificada uma série de estudos pro-
duzidos por técnicos do IBGE e de outras instituições, envolvendo temáticas e objetos 
distintos (nutrição, saúde, saneamento, renda, educação, entre outros), todos baseados 
nos dados coletados e resultados preliminares do Endef.

A documentação abrange ainda registros sobre a campanha publicitária voltada 
à divulgação dos trabalhos de campo do Endef. Para um projeto de tais dimensões, e 
bastante invasivo em sua execução, era preciso angariar simpatia e apoio junto à po-
pulação, bem como prestar informações sobre a atuação dos agentes nos domicílios. 
Pode-se afirmar que o esforço de propaganda foi nesse sentido bastante significativo e 
oneroso. Foi contratada como estrela da campanha a atriz Regina Duarte, cuja imagem 
foi utilizada em materiais promocionais, comerciais de TV, folhetos explicativos e foto-
novelas. Além de exemplares do material de propaganda e cópia do processo de contra-
tação de agência de publicidade, observam-se, na série, cartas enviadas a entidades da 
sociedade civil com solicitações de ajuda na divulgação da pesquisa.

É inegável, contudo, que entre os documentos mais relevantes dispostos na Série 
Endef estão os questionários — alvos de sucintos comentários na seção anterior — e os 
relatórios semestrais produzidos pelas equipes de campo. Foram preservados e se en-
contram atualmente sob a guarda da Gebis cerca de 200 questionários e 1 300 relatórios. 
Estes últimos foram eleitos justamente como objetos privilegiados deste 19o volume da 
Série Memória Institucional, e sobre eles serão tecidas algumas considerações.

Conforme anteriormente comentado, entre as incumbências dos membros do 
Grupo de Trabalho responsável pelo Endef, ligado à Presidência do IBGE e sediado 
no Rio de Janeiro, estava a de visitar periodicamente as equipes de campo espalhadas 
pelas Unidades da Federação. Uma dessas visitas, ocorrida entre 25 de janeiro e 6 de 
fevereiro de 1975, abrangeu parte da Região Nordeste — mais especificamente os Esta-
dos da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Paraíba —, passando por pelo menos 30 
cidades e vilas (NINA, 1975). Em tal ocasião, foram promovidos encontros e entrevistas 
com supervisores e pesquisadores em suas respectivas áreas de trabalho, visitando-se 
também as Delests, onde estavam situados os coordenadores e membros das equipes 
de crítica, bem como os delegados estaduais, com quem o Grupo também manteve diá-
logos. Além de prestar orientação e auxílio ao pessoal envolvido com o Endef, a viagem 
objetivava observar os trabalhos in loco, acompanhar o cotidiano dos pesquisadores, 
seus principais desafios e dificuldades, colhendo suas impressões acerca do trabalho 
até ali desempenhado. A visita também criou oportunidades para que os profissionais 
do Grupo de Trabalho tivessem acesso mais imediato aos cadernos de pesquisa preen-

14 Além da já citada FAO, o extinto Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição - INAM foi outra instituição que prestou 
colaboração técnica para o planejamento e a execução do Endef. No que concerne à disponibilização de recursos para a 
execução da pesquisa, o IBGE contou com a ajuda de órgãos como a Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o extinto Banco Nacional da Habitação - BNH.
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chidos nos estados visitados, efetuando uma leitura preliminar de uma amostra desse 
material.

O exame dessa documentação reforçou a impressão positiva sobre o potencial 
dos questionários abertos como fontes de informações. Constatou-se que o propósi-
to a que se prestavam era, de fato, alcançável: a informação mais subjetiva; o deta-
lhe não traduzível em números; a descrição do comum e do inusitado; enfim, dados 
relevantes, mas normalmente não considerados nos inquéritos estatísticos, poderiam, 
a partir daqueles instrumentos, ser consignados. Se o que se pretendia com o Endef 
era produzir um retrato minucioso da realidade socioeconômica do País, os elementos 
presentes no discurso dos agentes de campo contribuíam em muito para que a missão 
pudesse ser cumprida a contento. Na verdade, a riqueza das informações contidas nos 
questionários abertos sugeria ainda mais: que era preciso alargar o escopo dos dados 
não estruturados. O maior número possível de experiências vividas pelas equipes de 
campo deveriam ser incorporadas ao Endef, mesmo aquelas que não vinham sendo 
aproveitadas ou que não cabiam nos cadernos de pesquisa, ainda que se considerando 
o seu espaço aberto. O desafio que se levantava a partir daquele momento era como 
isso deveria ser feito; por que meio tornar-se-ia possível captar melhor as experiências 
pessoais dos pesquisadores nos domicílios pesquisados, seus sentimentos, suas impres-
sões, suas opiniões. Tratava-se de encontrar uma ferramenta que permitisse o registro 
(e a posterior análise) dos fatores humanos que compunham aquele inquérito estatísti-
co, partindo-se do pressuposto do enorme significado que os mesmos assumiam e de 
sua importância para os objetivos do estudo. Nesse sentido, o caminho escolhido pelo 
Grupo de Trabalho foi o de solicitar às equipes de campo que produzissem um docu-
mento — definido como um relatório, embora tal categoria fosse mais aplicável a outros 
tipos de ferramentas burocráticas — no qual as experiências vividas pelos agentes no 
decorrer dos trabalhos do Endef fossem retratadas. A proposta era a construção de uma 
narrativa que fosse a mais completa e livre possível, na linguagem própria e corrente 
do pesquisador, sem uma rígida estruturação. Textos, portanto, espontâneos, pessoais, 
que registrassem detalhes das ações e eventos ocorridos durante o tempo de convívio 
com os informantes. Entendia-se que esse convívio tornava o pesquisador um partici-
pante direto do cotidiano das famílias, um ator a mais dentro daquele cenário social 
(ESTUDO..., 1976a, p. 125). Seus apontamentos, enfim, poderiam contribuir para uma 
melhor compreensão sobre a percepção que a população brasileira tinha a respeito de 
sua própria situação, os problemas por ela considerados mais graves, suas necessidades 
mais gritantes e as questões que mereciam atenção mais imediata das autoridades. En-
tendia-se que essas informações não estruturadas também poderiam ser usadas como 
matérias-primas para projetos de planejamento econômico e construção de políticas 
públicas. Conforme resumido pelo próprio Grupo de Trabalho do Endef,

Há um interesse particular, no caso do Endef, em explorar tais linhas. Procura-se obter 
informações para planejamento. A tentativa de conhecer aquilo que os participantes da 
situação acentuam, que os pesquisadores, nesse caráter, acentuam, e de conhecer algo 
sobre como as famílias pesquisadas veem sua situação, tem significado importante em 
um contexto de planejamento. Não é o momento de desenvolver aqui ideias sobre teoria 
do planejamento, mas é muito evidente que não é possível planejar sem que os atores, 
aqueles que vão por em execução os planos (a nível nacional, frequentemente, a própria 
população) participem, ou sem que o planejamento leve em consideração, como elemen-
to básico, a “definição da situação”, a visão da situação dos atores; no nosso caso, as famí-
lias pesquisadas, representando a população (ESTUDO..., 1976a, p. 115, grifo do autor).

Para não sobrecarregar as equipes de campo e facilitar o tratamento das informa-
ções, limitando seu volume, decidiu-se que os relatórios seriam semestrais, cobrindo, 
diferentes fases da pesquisa (ESTUDO..., 1976a, p. 25-26). O material deveria ser ma-
nuscrito e ter uma tramitação burocrática reduzida, evidenciando a simplicidade e a 
liberdade que a ele se pretendia atribuir15.

15 Os relatórios semestrais produzidos pelas equipes de campo eram encaminhados primeiramente às Delests e posterior-
mente remetidos ao Grupo de Trabalho do Endef, instalado no Rio de Janeiro.



Apontamentos sobre o Estudo Nacional da Despesa Familiar            

A natureza pessoal, espontânea e subjetiva dos relatórios semestrais não dispen-
sava, contudo, um mínimo grau de organização do discurso. Era preciso garantir, pelo 
menos, que o conteúdo dos documentos fosse adequado às finalidades gerais da pes-
quisa. Nesse sentido, foram encaminhadas às equipes de campo algumas instruções 
gerais para a redação dos relatórios, sugerindo-se alguns temas gerais que poderiam 
ser abordados (ESTUDO..., 1976a, p. 25). Tais instruções, primeiramente, chamavam a 
atenção para a importância do registro de impressões gerais sobre o trabalho, tanto as 
que partiam dos próprios pesquisadores quanto as colhidas junto aos entrevistados, 
isto é, os comentários por eles emitidos a respeito do Endef. Além disso, incentivava-se 
a priorização de informações claramente aplicáveis à análise qualitativa da pesquisa, 
especialmente as que se ligassem aos seguintes aspectos: vida familiar (o que envolvia 
redes de relações, atividades domésticas e recreativas); nível cultural e socioeconômi-
co das áreas visitadas; atividades econômicas (incluindo informações sobre emprego e 
desemprego); condições de saúde e higiene; hábitos e tabus alimentares; e, por último, 
os casos extremos. Este último tema sugerido, particularmente, deveria concentrar no-
tas acerca do cotidiano de famílias com nível de renda muito baixo, o que geralmente 
envolvia a identificação de situações de fome, miséria e doenças causadas pela escassez 
de víveres e más condições sanitárias.

Os relatórios semestrais, portanto, constituem fontes que se mostram próximas a 
trabalhos etnográficos, embora desprovidos de maiores rigores científicos e produzidos 
por não especialistas. Possuem feições de documentos pessoais, narrativas individuais 
que contribuem para o desvelamento do cotidiano e das condições de vida das famílias 
brasileiras em meados dos anos 1970. O presente volume da Série Memória Institucio-
nal se presta a dar publicidade a essa documentação, ratificando a atuação do IBGE 
como produtor e divulgador de conteúdos históricos, sempre tendo em vista a natureza 
pública de tais informações e o alcance de amplas audiências, dentro e fora do ambiente 
institucional. Tal oportunidade permite relembrar e valorizar um evento importantíssi-
mo da História do IBGE. Portanto, na esteira das comemorações do 40o aniversário do 
início dos trabalhos de campo do Endef, tenciona-se provocar a memória dos ibgeanos, 
incentivando-os a refletir acerca de seus ofícios e das funções por eles desempenhadas 
como agentes do Estado. E também, de maneira justa, homenagear aqueles que, carre-
gando a marca do IBGE, muniram-se de papéis, canetas, balanças e fitas métricas para 
cumprir uma difícil missão, a de retratar em detalhes a realidade brasileira.

Das inúmeras possibilidades de abordagem que esta documentação proporcio-
na, optou-se por priorizar os elementos humanos que dela emanam. Este foi o principal 
critério escolhido para a seleção dos relatórios ora reproduzidos. Nos documentos aqui 
apresentados, o pesquisador do IBGE se revela como um cronista do cotidiano. Seu 
relato descreve um País muitas vezes desconhecido: seu território, clima, vegetação, 
atividades econômicas e, principalmente, sua gente. Quem eram esses brasileiros, como 
viviam, o que comiam, no que trabalhavam, quais seus hábitos, como se divertiam, 
de que forma se relacionavam. Das capitais aos mais longínquos rincões, dos bairros 
abastados aos mais miseráveis, os pesquisadores do IBGE lá estiveram, tomando notas, 
medindo, contando, compartilhando vivências. E tal tarefa, pelo que se pode perceber, 
em nenhum momento foi fácil. Exigiu dedicação, sacrifício, ânimo, força de vontade. 
Não foram poucos os obstáculos que estes pesquisadores tiveram que contornar ao lon-
go de 12 meses de trabalho duro, e toda essa experiência é ricamente descrita nos ma-
nuscritos. Desde o contato inicial até o momento do adeus, o pesquisador se via total e 
absolutamente imerso no universo dos entrevistados. Conforme os relatórios apontam, 
explicar os propósitos da pesquisa e os procedimentos que a mesma exigia já se mostra-
va um primeiro e grande desafio. Convencer uma família a abrir suas portas para um 
estranho e permitir que ele penetrasse na sua intimidade era, por si só, uma missão bas-
tante árdua. E uma vez alcançado este primeiro objetivo, era preciso ainda conquistar a 
confiança daquelas pessoas, posto o desejo de que as informações obtidas fossem ver-
dadeiras e consistentes. A despeito da dimensão técnica do trabalho, a própria feição da 
pesquisa fazia com que o envolvimento emocional muitas vezes se tornasse inevitável. 
Como manter um afastamento tendo acesso a informações tão íntimas e convivendo 
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com os entrevistados de maneira tão próxima? Mais do que um observador, o pesqui-
sador do IBGE se transformava em personagem das histórias ali contadas, e os efeitos 
dessa inserção ficavam nítidos em suas narrativas.

Alguns dos relatórios expressam bem as formas de interação e colaboração que 
foram construídas diante das situações vividas pelos pesquisadores no campo, bem 
como muitos dos dilemas e angústias a que os mesmos se submetiam após a construção 
de laços com os informantes. Deparar-se diretamente com situações de miséria, fome, 
doenças, desequilíbrios, desavenças e privações era decerto emocionalmente desgastan-
te. Muitas vezes o primeiro impulso era o de tomar alguma providência, prestar ajuda, 
embora os limites de suas funções tornassem qualquer intervenção não recomendável, 
porém, havia ocasiões em que a necessidade se sobrepunha à norma e os pesquisadores 
se viam impelidos a agir. Não era incomum o fato de um agente de campo procurar 
uma autoridade local e solicitar que providências fossem tomadas para sanar ou mini-
mizar problemas observados nos domicílios. Não foram poucas as ocasiões em que eles 
transportaram crianças e idosos para receberem atendimento médico em localidades 
vizinhas. Por vezes, até lançaram mão de recursos próprios para comprar alimentos ou 
remédios a quem necessitava. Alguns relatos são fortes, chocantes, dolorosos. Muitos 
pesquisadores não resistiram ao peso de certas experiências e pediram afastamento de 
suas atividades.

A despeito disso, não somente agruras encontravam os pesquisadores no desen-
volvimento de suas atividades. Havia também momentos de leveza e alegria. Não eram 
raros os casos em que se tornavam amigos dos entrevistados, sendo chamados a retor-
nar aos domicílios para visitas sociais. Há relatos sobre informantes que os convidavam 
a participar de comemorações familiares, festividades locais e até mesmo para bati-
zarem seus filhos. Houve até um caso de uma pesquisadora que recebeu proposta de 
casamento. Por vezes, os agentes de campo tornavam-se ouvintes e confidentes, com-
partilhando segredos e problemas pessoais dos entrevistados, especialmente os mais 
solitários, que não tinham com quem dividir suas aflições. As histórias de vida se mul-
tiplicam nas linhas manuscritas, evidenciando ainda mais a riqueza do seu conteúdo.

Conforme anteriormente salientado, a aceitação da pesquisa era logo um pri-
meiro grande desafio a ser encarado. Quando ocorriam as recusas, a frustração dos 
agentes de campo não era omitida. Na maioria dos casos observados, as recusas se 
concentravam em famílias de classes média e alta, quase sempre residentes em grandes 
cidades. O cotidiano agitado e a falta de tempo eram geralmente utilizados como justi-
ficativas, mas a não colaboração frequentemente refletia temores quanto à prestação de 
informações sobre rendimentos e gastos (principalmente por eventuais inconsistências 
com a declaração de imposto de renda). Às vezes, as negativas também se davam por 
simples antipatia ou desconfiança em relação ao governo. Cabe lembrar que vivia-se o 
tempo de um regime ditatorial. Nas áreas mais pobres as recusas eram menos comuns, 
tendo justificativas muitas vezes curiosas. Em várias localidades do interior havia resis-
tência quanto à pesagem de pessoas e alimentos, sendo recorrentes as alusões a mitos 
sobre o fim do mundo, quando Satanás, geralmente identificado como a “besta-fera”, 
enviaria seus discípulos para pesar e medir as almas que ceifaria. Por vezes, o mito 
sofria alterações e as referências se voltavam à “balança de São Miguel” (ou de São 
Pedro, dependendo da região), também relacionada ao juízo final, afirmando-se que as 
pessoas que fossem pesadas em vida não seriam aceitas no reino dos céus. Os veículos 
que transportavam as equipes, de cor preta, assustavam alguns entrevistados, sendo 
associados a símbolos demoníacos; ou simplesmente eram confundidos com carros da 
polícia, o que também servia para afugentar alguns habitantes de domicílios sorteados 
para a amostragem, especialmente os envolvidos em problemas com a lei. Os temores 
de que as entrevistas servissem a futuro recrutamento para as forças armadas também 
apareciam como justificativas para recusas, exigindo dos pesquisadores capacidade de 
argumentação e convencimento, mas o que mais se destaca nos textos é a frequente as-
sociação dos pesquisadores a agentes do “comunismo” e as mais difusas interpretações 
que as populações interioranas faziam a respeito do termo. Era comum, inclusive, que 
o rótulo fosse reforçado por boatos espalhados em determinadas regiões, a ponto de 
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muitas vezes os pesquisadores chegarem a um domicílio e o encontrarem abandonado 
pelas famílias, por puro medo de que os “comunistas” pudessem carregar para longe 
seus filhos e pertences. É curioso ainda notar que em mais de uma ocasião os pesqui-
sadores foram tomados como “extraterrestres” ou “americanos”, temendo-se que sua 
presença estivesse relacionada ao possível sequestro (ou abdução) de pessoas.

Pois é de relato em relato, de história em história, que se convida o leitor a co-
nhecer algumas das experiências vividas pelos pesquisadores do Endef. Um grupo re-
lativamente grande de pessoas, jovens em sua maioria, que embora tenham sido con-
tratados temporariamente para trabalhar especificamente naquela pesquisa, em muitos 
casos acabaram permanecendo na Instituição, ingressando posteriormente no quadro 
de servidores do IBGE16. Salienta-se que o conteúdo deste volume não constitui pro-
priamente o resultado de um esforço analítico, mas um exercício de imersão em um 
trabalho que marcou época entre os inquéritos estatísticos nacionais. A primeira parte 
do volume propõe-se a reproduzir, em versão fac-similar, um conjunto de relatórios 
previamente selecionados a partir de suas características, isto é, o destaque dado às 
vivências pessoais dos pesquisadores no campo. Optou-se, portanto, por não se ater às 
informações econômicas, sociais ou políticas que poderiam ser extraídas dos textos, até 
pelo fato de tal iniciativa já ter sido esboçada pelo Grupo de Trabalho do Endef em obra 
supracitada (ESTUDO..., 1976a), trabalho desenvolvido com competência e perfeição 
que dificilmente poder-se-ia igualar. Os manuscritos doravante apresentados mantêm 
as características com que foram produzidos, inclusive eventuais desvios de ortografia 
e sintaxe. Com a única ressalva de que, para o cumprimento da obrigação legal e do 
compromisso ético do IBGE com a manutenção do sigilo dos dados estatísticos, foram 
omitidas quaisquer informações que permitissem a identificação dos informantes (no-
mes, municípios, bairros, vilarejos, logradouros, setores estatísticos, etc.). Também são 
percebidos nos textos anotações feitas pelos integrantes do Grupo de Trabalho do Endef, 
resultados do tratamento dado ao material e do esforço de sistematização da massa de 
informações nele contida. Ressalta-se que na metodologia de trabalho construída visan-
do à análise dos dados não estruturados foram criados tópicos de classificação, grosso 
modo, eixos temáticos encontrados nas narrativas dos pesquisadores: Alimentação; Saúde 
e higiene; Educação e nível cultural; Atividades econômicas; Vida familiar e comunitária; Con-
dições de vida em geral; e Casos extremos. A identificação das informações e a sua divisão 
conforme os tópicos eram feitas junto às margens dos textos, constituindo um primeiro 
passo no processo de extração de dados17. Havia ainda um oitavo tópico inicialmente 
concebido, denominado Condução da pesquisa (identificado nas anotações presentes nos 
relatórios pela sigla CP), que tinha como objetivo reunir informações concernentes aos 
procedimentos e à prática da pesquisa no campo, enfocando, portanto, as ações das 
equipes e a organização local do IBGE (ESTUDO..., 1978b, p. 13-14). O desenvolvimento 
desse tópico, entretanto, foi de pronto deixado para etapas posteriores, posto que con-
siderado de menor urgência comparado aos demais. A metodologia proposta previa 
ainda a subdivisão dos tópicos em categorias concretas de análise, isto é, ferramentas 
que permitissem a classificação das referências contidas em cada eixo temático18. Não 
são observadas, nos relatórios semestrais aqui apresentados, contudo, anotações relati-
vas a essas categorias concretas. Deve-se salientar, por último, que o Grupo de Trabalho 

16  Pelas informações apresentadas pelo Grupo de Trabalho do Endef, este era majoritariamente composto por mulheres 
(cerca de 76% do total) e por pessoas solteiras (aproximadamente 75%). Cerca de 43% dos supervisores possuíam nível 
superior completo ou incompleto, enquanto entre os pesquisadores este número girava em torno de 23%. Suas áreas de 
formação acadêmica eram bastante diversificadas, embora predominassem cursos ligados às Ciências Humanas. A maior 
parte dos agentes de campo possuía pelo menos o segundo ciclo colegial completo. Quanto às suas experiências profissio-
nais anteriores, predominavam as atividades de escritório, comércio e serviço público (ESTUDO..., 1976a, p. 26-28).

17  Nos relatórios, os tópicos são identificados por siglas: CV para Condições de vida em geral; CE para Casos extremos; A para 
Alimentação; SH para Saúde e higiene; E ou EDUC para Educação e nível cultural; AE para Atividades econômicas; e VF ou VC 
para Vida familiar e comunitária.

18  Uma minuciosa discussão teórico-metodológica sobre o processo de construção das categorias concretas pode ser encon-
trada em: ESTUDO das informações não estruturadas do Endef e de sua integração com os dados quantificados. Rio de 
Janeiro: IBGE, 1976a. pt. 1. p. 31-125. O processo de construção e tipificação dessas categorias para cada tópico até então 
analisado (a princípio, somente metade dos oito inicialmente concebidos) é descrito em: ESTUDO das informações não 
estruturadas do Endef e de sua integração com os dados quantificados. Rio de Janeiro: IBGE, 1978a. pt. 2. 2 v. 
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registrava a lápis, em cada relatório, informações que permitissem uma clara e imediata 
identificação de autoria: o estado de sua procedência, a equipe que o havia produzido 
(número da supervisão) e a função exercida pelo autor do relato (supervisor ou pesqui-
sador). Por exemplo, a sigla AP-1 significa que o mesmo foi produzido pela supervisão 
1 do Estado do Amapá. A sigla S indica os textos escritos pelos supervisores; P, por sua 
vez, indica os textos escritos pelos pesquisadores (P1, P2, P3 e subsequentes, dependen-
do do tamanho da equipe).

Além dos relatórios, este volume apresenta ainda um caderno com fotografias 
tiradas durante a execução dos trabalhos de campo. Tem-se a certeza de que essa do-
cumentação iconográfica contribui para o exercício de imersão proposto ao leitor, con-
substanciando, por meio de imagens, aquele universo que os pesquisadores procuram 
narrar em seus textos. Acompanhando o volume impresso segue um CD-ROM conten-
do a versão digital do livro e alguns materiais adicionais que não puderam ser incluídos 
em face dos limites de extensão da publicação, compreendendo fotos, instrumentos 
de coleta e mais um exemplo interessantíssimo de relatório semestral, produzido pela 
Supervisão 18 do Estado da Bahia, documento que chamou a atenção por suas pecu-
liaridade e originalidade. Destaca-se, por último, o arquivo contendo o relato efetuado 
pelo Coordenador-Geral do Grupo de Trabalho do Endef, Luiz Affonso Parga Nina, 
por ocasião de sua viagem a alguns estados da Região Nordeste nos primeiros meses de 
1976. Cabe lembrar que, a partir de tal trabalho, surgiria a iniciativa de se produzir os 
relatórios semestrais apresentados neste livro, e a muitas das experiências narradas em 
tal documento se devem as características e feições com que os relatórios dos agentes de 
campo seriam posteriormente redigidos.

Com o presente volume da Série Memória Institucional, enfim, reafirma-se o 
compromisso e o dever do IBGE com a preservação de sua memória e com o reconhe-
cimento dos serviços prestados por seus servidores ao longo de 78 anos de história. 
Espera-se que essa tarefa seja cumprida a contento e que os leitores desta obra, sendo 
ou não ibgeanos, apreciem as páginas.



Relatórios do 1º semestre*

(em edição fac-similar)

* Para cumprimento da obrigação legal de manutenção do sigilo dos dados estatísticos, foram omitidas quais-
quer informações que permitissem a identificação dos informantes.

Relatórios 1º semestre

Região Norte
Amazonas – Supervisão 1 (AM-1)
Roraima – Supervisão 1 (RR-1)
Amapá – Supervisão 1 (AP-1)

Região Nordeste
Maranhão – Supervisão 1 (MA-1)
Ceará – Supervisão 4 (CE-4)
Rio Grande do Norte – Supervisão 1 (RN-1)
Pernambuco – Supervisão 3 (PE-3)
Alagoas – Supervisão 1 (AL-1)
Alagoas – Supervisão 2 (AL-2)
Alagoas – Supervisão 3 (AL-3)

Região Sudeste
Minas Gerais – Supervisão 25 (MG-25)
Espírito Santo – Supervisão 3 (ES-3)
Antigo Estado do Rio de Janeiro – Supervisão 12 (RJ-12)
Guanabara – Supervisão 2 (GB-2)
São Paulo– Supervisão 8 (SP-8)

Região Sul
Paraná – Supervisão 10 (PR-10)
Santa Catarina – Supervisão 1 (SC-1)
Rio Grande do Sul – Supervisão 4 (RS-4)

Região Centro-Oeste
Antigo Estado do Mato Grosso – Supervisão 3 (MT-3)
Antigo Estado de Goiás – Supervisão 2 (GO-2)
Antigo Estado de Goiás – Supervisão 5 (GO-5)
Distrito Federal – Supervisão 2 (DF-2)



Amazonas – Supervisão 1 (AM-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amazonas - Supervisão 1 (AM-1)            



Roraima – Supervisão 1 (RR-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Roraima - Supervisão 1 (RR-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Roraima - Supervisão 1 (RR-1)            
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Amapá – Supervisão 1 (AP-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amapá - Supervisão 1 (AP-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amapá - Supervisão 1 (AP-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amapá - Supervisão 1 (AP-1)            
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Amapá - Supervisão 1 (AP-1)            



Maranhão – Supervisão 1 (MA-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Maranhão - Supervisão 1 (Ma-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Maranhão - Supervisão 1 (Ma-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Maranhão - Supervisão 1 (Ma-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Maranhão - Supervisão 1 (Ma-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Maranhão - Supervisão 1 (Ma-1)             



Ceará – Supervisão 4 (CE-4)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Ceará - Supervisão 4 (CE-4)             



Rio Grande do Norte – Supervisão 1 (RN-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Norte - Supervisão 1 (RN-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Norte - Supervisão 1 (RN-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Norte - Supervisão 1 (RN-1)             
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Pernambuco – Supervisão 3 (PE-3)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Pernambuco - Supervisão 3 (PE-3)             
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Alagoas – Supervisão 1 (AL-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 1 (AL-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 1 (AL-1)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 1 (AL-1)             
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Alagoas – Supervisão 2 (AL-2)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 2 (AL-2)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 2 (AL-2)             



Alagoas – Supervisão 3 (AL-3)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 3 (AL-3)             
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Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Alagoas - Supervisão 3 (AL-3)             



Minas Gerais – Supervisão 25 (MG-25)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Minas Gerais - Supervisão 25 (MG-25)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Minas Gerais - Supervisão 25 (MG-25)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Minas Gerais - Supervisão 25 (MG-25)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Minas Gerais - Supervisão 25 (MG-25)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Minas Gerais - Supervisão 25 (MG-25)             



Espírito Santo – Supervisão 3 (ES-3)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Espírito Santo - Supervisão 3 (ES-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Espírito Santo - Supervisão 3 (ES-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Espírito Santo - Supervisão 3 (ES-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Espírito Santo - Supervisão 3 (ES-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Antigo Estado do Rio de Janeiro – 
Supervisão 12 (RJ-12)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Rio de Janeiro - Supervisão 12 (RJ-12)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Rio de Janeiro - Supervisão 12 (RJ-12)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Rio de Janeiro - Supervisão 12 (RJ-12)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Rio de Janeiro - Supervisão 12 (RJ-12)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Rio de Janeiro - Supervisão 12 (RJ-12)             



Guanabara – Supervisão 2 (GB-2)*

* Em 1975 o Estado da Guanabara fundiu-se ao antigo Estado do Rio de Janeiro, sendo criado o atual Estado 
do Rio de Janeiro.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Guanabara - Supervisão 2 (GB-2)             



São Paulo – Supervisão 8 (SP-8)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
São Paulo - Supervisão 8 (SP-8)             



Paraná – Supervisão 10 (PR-10)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Paraná - Supervisão 10 (PR-10)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Santa Catarina – Supervisão 1 (SC-1)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Santa Catarina - Supervisão 1 (SC-1)             



Rio Grande do Sul – Supervisão 4 (RS-4)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Rio Grande do Sul - Supervisão 4 (RS-4)            



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Antigo Estado do Mato Grosso –  
Supervisão 3 (MT-3)*

* A Supervisão 3 do antigo Estado do Mato Grosso (MT-3) cobria áreas que hoje integram o Estado do Mato 
Grosso do Sul (MS), criado em 1979.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Mato Grosso - Supervisão 3 (MT-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Mato Grosso - Supervisão 3 (MT-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado do Mato Grosso - Supervisão 3 (MT-3)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Antigo Estado de Goiás – Supervisão 2 (GO-2)*

* O Antigo Estado de Goiás foi dividido em 1988, com a criação do Estado do Tocantins. A Supervisão 2 (GO-2) 
cobria áreas pertencentes ao atual Estado de Goiás.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 2 (GO-2)             



Antigo Estado de Goiás – Supervisão 5 (GO-5)*

* A Supervisão 5 (GO-5) cobria áreas que atualmente integram o Estado do Tocantins.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 5 (GO-5)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 5 (GO-5)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 5 (GO-5)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 5 (GO-5)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Antigo Estado de Goiás - Supervisão 5 (GO-5)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Distrito Federal – Supervisão 2 (DF-2)



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Distrito Federal - Supervisão 2 (DF-2)             



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar



Caderno de fotos



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Caderno de fotos             

Foto 1 - Endef 001 - PE. Cartazes mostrando o nível cultural 
da região, 1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 2 - Endef 002 - BA. A tônica da supervisão escolheu uma 
criança pesquisada como ponto de apoio, apelidada carinhosa-
mente pela equipe de “Tchau”, 1975. Acervo Memória IBGE.



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar

Foto 3 - Endef 003 - BA. Pesquisadora agradece ao chefe da família a acolhida em Vitória da Conquista, 
1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 4 - Endef 004 - PB. Pesquisadora mostra a habilidade 
da equipe de abrir caminhos e cruzar rios, 1975. Acervo 
Memória IBGE.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Caderno de fotos             

Foto 5 - Endef 005 - PB. Entrevista com momentos alegres e descontraídos, 
1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 6 - Endef 006 - PB. Contato informal e amistoso com as famílias pesquisadas, 1975. Acervo 
Memória IBGE.



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar

Foto 7 - Endef 007 - CE. Depois de superar o medo 
da balança, menino resolve entrar na fila e se pesar 
também, 1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 8 - Endef 008 - CE. Crianças com fome comendo farofa seca para enganar a barriga, 
1975. Acervo Memória IBGE.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Caderno de fotos             

Foto 9 - Endef 009 - CE. Pesquisador atravessando lagoa para 
chegar à área de pesquisa nas Palmas, 1975. Acervo Memória 
IBGE.

Foto 10 - Endef 010 - CE. Garoto chupando 
cana em Camará, 1975. Acervo Memória 
IBGE.
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O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar

Foto 11 - Endef 011 - CE. Supervisor visitando as pesquisadores 
no Buritizal, 1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 12 - Endef 012 – CE. Aspecto de uma das casas pesquisadas, Lagoinha – Paracuru, 
1975. Acervo Memória IBGE.



Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
Caderno de fotos             

Foto 13 - Endef 013 - PE. Crianças transportando água em região 
de seca, 1975. Acervo Memória IBGE.

Foto 14 - Endef 014 - PB. Fotografia tirada na visita do formador Roberto Babo(?), do coordenador do Endef 
na Paraíba Otacílio Costa Alexandria e do chefe da agência de estatística de Catolé do Rocha Raimundo 
Fixina, na cidade de São Bento, 197?. Acervo Memória IBGE.



CAMARGO, A. de P. R. Conhecendo os dissidentes: os dados não estrutura-
dos do Endef e a configuração da pobreza no Brasil. In: SENRA, N. de C. His-
tória das estatísticas brasileiras. Prefácio por Gilberto Hochman.  Rio de Janeiro: 
IBGE, 2009. v. 4: Estatísticas formalizadas (c.1972-2002). p. 182-225. Acompa-
nha 1 CD-ROM. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/
livros/liv31573_4.pdf>. Acesso em: set. 2014.  
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ESTUDO das informações não estruturadas do Endef e de sua integração com 
os dados quantificados. Rio de Janeiro: IBGE, 1978b. pt. 2, v. 1.

ESTUDO das informações não estruturadas do Endef e de sua integração com 
os dados quantificados. Rio de Janeiro: IBGE, 1978c. pt. 2, v. 2.

MALAVOTA, L. M.; SANTANA, L.; MONTEIRO, P. Um retrato que o Brasil 
desconhece: a documentação do Endef como fonte de informações para o his-
toriador. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 27., 2013, Natal. Anais... 
São Paulo:  Associação Nacional de História - Anpuh-Brasil, 2013. Disponí-
vel em: <http://www.snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1371242803_AR-
QUIVO_Malavota,Santana&Monteiro_2013__STvfinal_2_.pdf>. Acesso em: 
set. 2014.

NINA, L. P. Relato de viagem aos estados de Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e 
Paraíba e do contato que então tivemos com as equipes de campo do Endef, de 25 de 
janeiro a 6 de fevereiro. Rio de Janeiro: IBGE, 1975. 63 p. 

Referências



Nossa Experiência na Pesquisa da Balança 
O Brasil sob a ótica dos pesquisadores do Estudo Nacional da Despesa Familiar

SENRA, N. de C. Estatísticas formalizadas (c.1972-2002). In: ______. História das estatísti-
cas brasileiras. Prefácio por Gilberto Hochman.  Rio de Janeiro: IBGE, 2009. v. 4. Acom-
panha 1 CD-ROM. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv31573_4.pdf>. Acesso em: set. 2014.  

SENRA, N. de C. (Org.). Isaac Kerstenetzky: legado e perfil. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. 
218 p. (Documentos para disseminação. Memória institucional, 8). Acompanha 1 CD-
-ROM. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv32590.pdf>. 
Acesso em: set. 2014. 

VASCONCELLOS, M. T. L. de. Maurício Vasconcellos: depoimento. Rio de Janeiro: IBGE, 
2003. 1 DVD (278 min). Entrevista concedida a Francisco Freire, Helena Torelly e Vera 
Abrantes no período de 8 a 21 de outubro de 2003.
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1 Lista de textos constantes no CD-ROM

NINA, Luiz Parga. Relato de viagem aos estados de Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e 
Paraíba e do contato que então tivemos com as equipes de campo do Endef — de 24 de 
janeiro a 6 de fevereiro. Rio de Janeiro: IBGE, 1975.

RELATÓRIO semestral 1. Supervisão 18, BA. [S.l]: IBGE, 1975.
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2 Lista de fotos constantes no CD-ROM

Cartazes mostrando o nível cultural de uma região de Pernambuco, 1975. Acervo Me-
mória IBGE.

Criança de uma das famílias pesquisadas na Bahia, apelidada carinhosamente pela 
equipe de “Tchau”, 1975. Acervo Memória IBGE.

Pesquisadora agradece ao chefe da família a acolhida em Vitória da Conquista, Bahia, 
1975. Acervo Memória IBGE.

Pesquisadora mostra a habilidade da equipe de abrir caminhos e cruzar rios no estado 
daParaíba , 1975. Acervo Memória IBGE. 

Entrevista na Paraíba com momentos alegres e descontraídos, 1975. Acervo Memória 
IBGE.

Contato informal e amistoso com as famílias pesquisadas ma Paraíba , 1975. Acervo 
Memória IBGE.

Depois de superar o medo da balança, menino resolve entrar na fila e se pesar também 
no Ceará, 1975. Acervo Memória IBGE.

Crianças com fome comendo farofa seca para enganar a barriga no Ceará, 1975. Acervo 
Memória IBGE.

Pesquisador atravessando lagoa para chegar à área de pesquisa nas Palmas, Ceará, 
1975. Acervo Memória IBGE.

Garoto chupando cana em Camará, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Supervisor visitando as pesquisadores no Buritizal, CE, 1975,. Acervo Memória IBGE.

Aspecto de uma das casas pesquisadas, Lagoinha – Paracuru, CE, 1975. Acervo Memó-
ria IBGE.

Crianças transportando água em região de seca em Pernambuco, 1975. Acervo Memória 
IBGE.

Fotografia tirada na visita do coordenador do Endef na Paraíba, Otacílio Costa Ale-
xandria, e do chefe da agência de estatística de Catolé do Rocha, Raimundo Fixina, na 
cidade de São Bento, PB, 197?. Acervo Memória IBGE.

Limpeza habitual da viatura do IBGE pelas pesquisadoras na Bahia, 1975. Acervo Me-
mória IBGE.

Plantação em Tanques, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Crianças entrando em contato com balança pela primeira vez no Ceará, 1975. Acervo 
Memória IBGE.

Jangadeiros voltando do mar no Ceará, 1975. Acervo Memória IBGE.

Enseada em Paracuru, CE, local de pesca da área, 1975. Acervo Memória IBGE.

Massa da mandioca sendo coada no Ceará, 1975. Acervo Memória IBGE.
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Demonstração de como o povo é chamado para comprar peixe no Ceará, 1975. Acervo 
Memória IBGE.

Colheita em Paraipaba, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Demonstração da extração do linho do olho da carnaúba para tecer rede no Ceará, 1975. 
Acervo Memória IBGE.

Transporte dos materiais de pesquisa, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Instrumento utilizado na coleta da água, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Travessia das bagagens para Pituba, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Homem carregando um surrão cheio de farinha em Pedrinhas - Paracuru, CE, 1975. 
Acervo Memória IBGE.

Aspecto de uma das moradias pesquisadas em Serra Verde e Olho d’água no município 
de Itapipoca, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Criança pesquisada na enseada, CE, 1975. Acervo Memória IBGE.

Cartaz de divulgação do Estudo Nacional da Despesa Familiar (ENDEF), com Regina 
Duarte, 1974. Acervo Memória IBGE.

Página de fotonovela de divulgação do ENDEF, com Regina Duarte, 1974. Acervo Me-
mória IBGE. 

Pesquisadores e família a ser entrevistada para o ENDEF, [1974 ou 1975]. Acervo Me-
mória IBGE. 

Pesquisadores e família a ser entrevistada para o ENDEF, [1974 ou 1975]. Acervo Me-
mória IBGE.

Pesquisador coletando dados para o ENDEF, [1974 ou 1975]. Acervo Memória IBGE.
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3 Lista de instrumentos de coleta utilizados no levantamento

ESTUDO nacional da despesa familiar: manual de instruções: Rio de Janeiro: IBGE, 1974.

ESTUDO nacional da despesa familiar: questionário C1 - características dos domicílios. 
Rio de Janeiro: IBGE, 1974.

ESTUDO nacional da despesa familiar: questionário C2 - características da unidade de 
alimentação. Rio de Janeiro: IBGE, 1974.

ESTUDO nacional da despesa familiar: questionário C3 - características da unidade de 
orçamento secundária. Rio de Janeiro: IBGE, 1974.

ESTUDO nacional da despesa familiar: questionário C4 – enumeração dos domicílios 
pesquisados. Rio de Janeiro: IBGE, 1974.
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Série Documentos para Disseminação
ISSN 0103-6335

1- O IBGE e o atendimento à sociedade: (prefácio ao 
projeto técnico CDDI), de Nelson de Castro Senra e 

Lídia Vales de Souza. 
ISBN 85-240-0329-4. 1990. 43 p.

2 – Projetos de disseminação: contribuição  
ao estabelecimento de uma metodologia, 

de Cláudio Alex Fagundes da Silva. 
ISBN 85-240-0355-3. 1990. 29 p. 

3 – Pensando a disseminação de informações: (o 
caso do IBGE), de Nelson de Castro Senra. 

ISBN 85-240-0459-2. 1993. 39 p.
4 – Memória institucional do IBGE: em busca de um 

referencial teórico, 
de Icléia Thiesen Magalhães Costa. 

ISBN 85-240-0446-0. 1992. 40 p. 

Subsérie Memória Institucional
ISSN 0103-6459

1 – Teixeira de Freitas: pensamento e ação, de Mario 
Augusto Teixeira de Freitas. Organizado pelo Setor 

de Memória Institucional. 
ISBN 85-240-0351-0. 1990. 140 p. 

3 – Pró-censo: algumas notas sobre os recursos para 
o processamento de  dados nos recenseamentos do 

Brasil, de Francisco Romero Feitosa Freire. 
ISBN 85-240-0460-6. 1993. 53 p. 

4 – A criação do IBGE no contexto da centralização 
política do Estado Novo, de Eli Alves Penha. 

ISBN 85-240-0463-0. 1993. 123 p. 
5 – IBGE: um retrato histórico, de Jayci de Mattos 

Madeira Gonçalves. 
ISBN 85-240-0542-4. 1995. 61 p. 

6 – Síntese histórica da formação dos Estados, Distri-
to Federal e Território da República Federativa dos 
Estados Unidos do Brasil e divisas inter-estaduais, 

de Ildefonso Escobar. 
ISBN 85-240-0545-9. 1995. 144 p. 

7 – O pensamento de Fábio de Macedo Soares Gui-
marães: uma seleçãode textos.  

Organizado por Nelson de Castro Senra. 
ISBN 85-240-3868-3. 2006. 282 p. 

8 – Isaac Kerstenetzky: legado e perfil.  
Organizado por Nelson de Castro Senra. 

ISBN 85-240-3900-0. 2006. 213 p. 
9 – Giorgio Mortara: ampliando os horizontes da 

demografia brasileira.  
Organizado por Nelson de Castro Senra. 

ISBN 85-240-3937-9. 2007. 105 p. 

10 – A estatística brasileira e o Esperanto:  
uma história centenária: 1907-2007.  

Organizado por Nelson de Castro Senra. 
ISBN 85-240-3944-7. 2007. 161 p. 

11 – Bulhões Carvalho, um médico cuidando  
da estatística brasileira.  

Organizado por Nelson de Castro Senra. 
ISBN 978-85-240-3982-9. 2007. 433 p. 

12 – Embaixador Macedo Soares: um príncipe da 
conciliação: recordando o primeiro presidente do 

IBGE.  
Organizado por Nelson de Castro Senra. 

ISBN 978-85-240-4008-5. 2008. 331 p.
13 - O IBGE na história do municipalismo e sua 

atuação nos  municípios: o pensamento de Teixeira 
de Freitas e de Rafael Xavier.  

Organizado por Nelson de Castro Senra.  
ISBN 978-85-240-4017-7. 2008. 432 p.

14 - Lyra Madeira, um mestre da  
demografia brasileira 

Organizado por Nelson de Castro Senra.  
ISBN 978-85-240-4032-0. 2008. 134 p.

15 - Teixeira de Freitas, Um Cardeal da Educação 
Brasileira: sua atualidade intelectual 

Organizado por Nelson de Castro Senra.  
ISBN 978-85-240-4052-8. 2008. 266 p.

16 - Geografia e Geopolítica: a contribuição de Del-
gado de Carvalho e Therezinha de Castro 

Organizado por Marco Aurelio Martins Santos 
ISBN 978-85-240-4084-9. 2009. 432 p.

17 - Evolução da divisão territorial do Brasil 1872-2010 
ISBN 978-85-240-4208-9. 2011. 264 p.

18 - Christovam Leite de Castro e  
a Geografia no Brasil

Organizado por Leandro Miranda Malavota
ISBN 978-85-240-4274-4

19 - Nossa experiência na pesquisa da 
balança : o Brasil sob a ótica dos pesquisadores  

do Estudo Nacional da Despesa Familiar
Organizado por Leandro Miranda Malavota

ISBN 978-85-240-4330-7

Subsérie Fontes de Documentação
ISSN 0103-6459

1 – A indexação do banco de metadados do IBGE, 
de Philippe Jean Damian, 

Marília de Almeida March e  
Vera Lucia Cortes Abrantes. 

ISBN 85-240-0475-4. 1993. 25 p. 


	Apresentação
	Apontamentos sobre o Estudo Nacional da Despesa Familiar – Leandro Malavota
	Relatórios do 1º semestre (em edição fac-similar)
	Região Norte
	Amazonas – Supervisão 1 (AM-1)
	Roraima – Supervisão 1 (RR-1)
	Amapá – Supervisão 1 (AP-1)

	Região Nordeste
	Maranhão – Supervisão 1 (MA-1)
	Ceará – Supervisão 4 (CE-4)
	Rio Grande do Norte – Supervisão 1 (RN-1)
	Pernambuco – Supervisão 3 (PE-3)
	Alagoas – Supervisão 1 (AL-1)
	Alagoas – Supervisão 2 (AL-2)
	Alagoas – Supervisão 3 (AL-3)

	Região Sudeste
	Minas Gerais – Supervisão 25 (MG-25)
	Espírito Santo – Supervisão 3 (ES-3)
	Antigo Estado do Rio de Janeiro – Supervisão 12 (RJ-12)
	Guanabara – Supervisão 2 (GB-2)
	São Paulo – Supervisão 8 (SP-8)

	Região Sul
	Paraná – Supervisão 10 (PR-10)
	Santa Catarina – Supervisão 1 (SC-1)
	Rio Grande do Sul – Supervisão 4 (RS-4)

	Região Centro-Oeste
	Antigo Estado do Mato Grosso – Supervisão 3 (MT-3)
	Antigo Estado de Goiás – Supervisão 2 (GO-2)
	Antigo Estado de Goiás – Supervisão 5 (GO-5)
	Distrito Federal – Supervisão 2 (DF-2)


	Caderno de fotos
	Referências
	Anexos
	1 Lista de textos constantes no CD-ROM
	2 Lista de fotos constantes no CD-ROM
	3 Lista de instrumentos de coleta utilizados no levantamento
	4 Painéis: 40 anos do Estudo Nacional da Despesa Familiar

	Equipe técnica
	Série Documentos para Disseminação



